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SP), HERNANI ZANIN JUNIOR (OAB 305323/SP), MÁRCIO SUHET DA SILVA (OAB 166069/SP)
Processo 1009105-32.2020.8.26.0309 - Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte - Concurso de Credores - Pérola Comércio de Produtos Alimentícios S/A e outro - Amanda Hernandez Cesar de 
Moura - fazenda do estado de são paulo e outros - Itaú Unibanco S/A - - Polyplastic Indústria e Comércio Ltda - - Empresa São 
João de Turismo Ltda - - Localiza Rent A Car S/A - - Localiza Fleet S/A - - Totvs S/a. - - DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE JUNDIAÍ - DAE - - Tereos Açúcar e Energia Brasil S/A - - Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL - - Promax Produtos 
Maximos S/A - Industria e Comércio - - Gm Promo Eventos Eireli - Epp - - Brazilcoa Industria Comercio e Servic - - Sina Indústria 
de Alimentos LTDA - - Localiza Rent A Car S/A - - SYSTEMROTH COMÉRCIO E SERVIÇOS EM SISTEMAS DE SEGURANÇA 
EM INCÊNDIO LTDA - - NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE S/A - - Harald Industria e Comércio de Alimentos Ltda - - 
UNNIROYAL QUÍMICA LTDA ME - - Ibc Industria Brasileira de Cacau e Generos Alimenticios Ltda - - Cooperativa Regional 
Auriverde - - Companhia de Gás de São Paulo - Comgás - - SERASA S/A - - Taua Brasil Palma S.a. - - Frs Industria e Comercio 
de Oleos e Gord - - Comercial Sao Joao Baptista S A Em Recu - - Mansur Murad Advogados - - Centrosucar Comércio de Açúcar 
Ltda. - - Simone Magioli Soares - - Ingredion Brasil Ingredientes Industriais Ltda - - SB Crédito Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios Multissetorial - Sul Brasil Fundo de Investimento - - Palmar Empreendimentos e Participação S/C Ltda - - 
Gm Promo Brasil Ltda. e outro - Tonutri Brasil Ltda. e outros - Mazda Embalagens Ltda - Em Recuperação Judicial e outro - Cia 
Brasileira de Agronegócios e Alimentação - CBAA e outros - Banco Sofisa S/A e outro - General Master Ltda e outros - IBERIA 
INDUSTRIA DEEMBALAGENS LTDA - - Nova Limp Comercio de Embalagens e Descartaveis Ltda - - Milclean Comercio e 
Serviços Ltda e outro - Araquari Sp Participações S.a. e outros - Comercial Zaragoza Impotação e Exportação Ltda e outro - 
Vistos. Confira-se ciência à Administradora Judicial sobre o teor da certidão de fls. 5.211, lavrada por oficial de justiça (“...
DEIXEI DE CITAR/INTIMAR Jeferson Pierangeli Ozeas por todo o teor do mandado, tendo em vista que ele não reside no local, 
conforme informado por sua mãe, Sra. Shirley F. Pierangeli Ozeas, que me informou que o suplicado já não reside com ela há 
varios anos, morando atualmente na cidade de São Paulo, me fornecendo também o seu endereço...”), e aguarde-se a 
formulação de requerimentos tidos por pertinentes pelo prazo de 15 dias. Defiro o requerimento formulado pela Administradora 
Judicial a fls. 5.177/5.178 (“...concessão de prazo suplementar de 15 (quinze) dias, para anexar aos autos a relação da 
documentação relativa ao acervo das falidas...”). Os falidos foram regularmente intimados a apresentar a minuta do edital 
previsto no artigo 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005, mas permaneceram inertes por longo tempo. Após muita insistência, ainda 
assim os devedores, não obstante a advertência de que a conduta poderia configurar crime de desobediência (artigo 99, inciso 
III, da LREF), cumpriram parcialmente a determinação e apresentaram a lista de credores (fls. 4.376/4.384) desacompanhada 
da minuta do edital, motivo por que o juízo solicitou à Administradora Judicial os bons préstimos de concluir a tarefa não 
cumprida pelos falidos. A Administradora Judicial, por intermédio da manifestação de fls. 4.588/4.590, apontou uma série de 
irregularidades cometidas na elaboração da relação de credores, motivo por que pugnou pela intimação dos devedores, para 
que apresentassem nova lista em conformidade com os artigos 83 e 84 da Lei nº 11.101/2005. Esse pedido, secundado pelo 
Ministério Público, foi acolhido pelo juízo, nos termos da decisão de fls. 4.600, porém, como se nota da certidão de fls.5.212, até 
agora os devedores não cumpriram tal determinação. É compreensível a inquietação da auxiliar do juízo com a publicação de 
uma lista de credores possivelmente eivada de imperfeições, algumas delas, talvez, incluídas propositadamente, com potencial 
de gerar um elevado número de divergências e impugnações à relação de credores, mas a tentativa de sanar previamente um 
problema está gerando outro, consistente na apresentação ao juízo de inúmeros incidentes de habilitação de crédito, não 
obstante a clara redação do artigo 7º da Lei nº 11.101/2005, que atribui ao Administrador Judicial a tarefa de receber tais 
habilitações e eventuais divergências, verificar os créditos e elaborar uma nova relação. Ademais, o adiamento da publicação do 
edital em questão procrastina ainda mais o andamento do feito, prejudica os credores e beneficia quem atua com aleivosia. Com 
efeito, não se justifica o combate a uma anomalia através da geração de tantas outras, notadamente porque eventuais 
imperfeições da lista de credores podem e devem ser atacadas, através de instrumento processual adequado a tal finalidade, 
por quem de direito. Nesse sentido, o artigo 8º da LREF confere a qualquer credor, ao Ministério Público, dentre outros, 
legitimidade para impugnar a relação de credores apresentada pelos falidos. Destarte, impende solicitar à Administradora 
Judicial, uma vez mais, os bons préstimos de concluir a tarefa não realizada por quem estava obrigado a tanto, dando 
cumprimento, assim, ao comando contido nos artigos 99, inciso III, e 7º, § 1º, da Lei nº 11.101/2005. Em razão das peculiaridades 
do caso, fixo em 30 dias o prazo para a conclusão do mister, sem prejuízo de eventual dilação que se revele necessária. 
Registre-se, outrossim, que a determinação supra não impede a apuração, no momento oportuno, do cometimento de ilícitos 
penais pelos representantes legais dos falidos, como, por exemplo, os crimes de desobediência e de habilitação ilegal de crédito 
(artigo 175 da LREF), ou outros delitos falimentares previstos na lei de regência. Finalmente, acolho as datas designadas para 
a alienação dos bens arrecadados (26/01/2024, às 14:00 h 1ª Chamada; 01/02/2024, às 14:00 h 2ª Chamada; e 15/02/2024, às 
14:00 h 3ª Chamada). Os leilões serão conduzidos pela leiloeira Cristiane Borguetti Moraes Lopes, JUCESP nº 661, por meio da 
plataforma Lance Já Leilões (www.lanceja.com.br). Os interessados na aquisição dos bens devem apresentar as suas ofertas 
em estrita conformidade com o artigo 142,§3º-A, da Lei nº 11.101/2005. Excepcionalmente, em função da ordem de preferência 
prevista nos artigos 83 e 84 da LREF, não se aplicará o direito de sub-rogação previsto no artigo 130, parágrafo único, do CTN. 
Publique-se edital tal qual minuta de fls.5.182/5.202, com a brevidade que o caso exige. Intime-se. - ADV: FERNANDO DENIS 
MARTINS (OAB 182424/SP), FELIPE FERNANDES COSTA PEREIRA LOPES (OAB 179969/SP), PATRICIA GALLARDO GOMES 
(OAB 179176/SP), JOÃO JOAQUIM MARTINELLI (OAB 175215/SP), PAULO BAUAB PUZZO (OAB 174592/SP), FREDERICO 
ANTONIO OLIVEIRA DE REZENDE (OAB 195329/SP), CAMILA DOS SANTOS OLIVEIRA (OAB 19635/MS), EDSON KOHL 
JÚNIOR (OAB 15200/MS), JESSICA PARRAVANO DE SOUZA (OAB 108922/PR), JOSIÉLE BERNARDO DE LIMA BARBOSA 
(OAB 84172/PR), LARISSA CORDOVIL ARAUJO DIAS (OAB 15272/PA), VALDAYR DAMAREN (OAB 2775/SC), SANDRA 
REGINA CAETANO DE SOUZA (OAB 434118/SP), CHEDID ABDULMASSIH (OAB 9678/PA), FLAVIA MANSUR MURAD SCHAAL 
(OAB 138057/SP), LILIAN FERREIRA BONO ALVES (OAB 105129/SP), MARCELO OLIVEIRA ROCHA (OAB 113887/SP), NEI 
CALDERON (OAB 114904/SP), REGINALDO DE JESUS PINTO (OAB 131776/SP), FLAVIA MANSUR MURAD SCHAAL (OAB 
138057/SP), LUIZ RODOLFO CABRAL (OAB 168499/SP), CELIA CRISTINA MARTINS (OAB 140669/SP), FABIO FERNANDES 
COSTA PEREIRA LOPES (OAB 140926/SP), GUSTAVO GRANADEIRO GUIMARÃES (OAB 149207/SP), PAULO SERGIO 
RAMOS (OAB 149747/SP), EDUARDO MONTENEGRO DOTTA (OAB 155456/SP), ANA PAULA COSTA SANCHEZ (OAB 158161/
SP), PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS (OAB 23134/SP), CLAUDIO MARCUS LANGNER (OAB 223317/SP), FABIOLA 
STAURENGHI (OAB 195525/SP), FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES (OAB 196459/SP), AMANDA HERNANDEZ CESAR 
DE MOURA (OAB 198670/SP), ENIO LIMA NEVES (OAB 209621/SP), RODRIGO REFUNDINI MAGRINI (OAB 210968/SP), 
EDNILSON FIGUEREDO SANTOS (OAB 222274/SP), FABIOLA STAURENGHI (OAB 195525/SP), THIAGO MAHFUZ VEZZI 
(OAB 228213/SP), PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS (OAB 23134/SP), RAFAEL MORAES COLETTI (OAB 268549/SP), 
RAQUEL DE PAULA LIMA CARPEGEANI (OAB 261779/SP), EDUARDO VITAL CHAVES (OAB 257874/SP), ARYSTOBULO DE 
OLIVEIRA FREITAS (OAB 82329/SP), MAURO WILSON ALVES DA CUNHA (OAB 73528/SP), LARISSA FRANCO DE OLIVEIRA 
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